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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Processo n.o:
Recurso n.° :
Matéria
Recorrente
Recorrida
Sessão de

13656.000621/2002-:09
135.437
IRPF - EX.: 1999
MOACIR PEREZDE SOUZA
4.8 TURMA/DRJ em JUIZ DE FORA - MG
11 DE AGOSTO DE 2004

R E S O L U ç ÃO N°. 102-2.186

r .
f

, Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de' re:curso

interposto por MOACIR PEREZ DE :SOUZA.
, ;'

\ .

RESOLVEM os' Membros . dà Segunda Câmara dq Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, REJEITAR a preliminar de
\ .

irretroat!vidade da Lei. Vencidos os Conselheiros Leonardo H.enrique Magalhães ~e

. Oliveira, Ezio' Giobatta Bernardinis e Geraldó Mascarenhas Lopes Cançado Diniz.'
. .

Por unanimidade de' votos, REJEITAR a' prelimin~li' de nulidade da decisão de

primeiro\grau, e, no mérito, CONVERTER o julgamento em diligência, nos termos do

voto do Relator.

. "
NAURYFRAGOSOTANAKA
RELATOR,

I .

FO~MALlZADà EM: ',2 OU1 2004,

~'.

Participáram,' ainda; do pre~e'nte julgamento, os Conselheiro~ JOSÉ OLESKOVICZ .
. . .

e JOSÉ RAIMUNDO TOSTA SANTOS .. Ausente, justificadamente, a Conselheira

MARIA GORETTI DE BULHÕES CARV ÀLHO.

. I .
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CÔNTRIBUINTES

l SEGUNDA CÂMARA
'7' .

Processo nO.: 13656.000621/2002-09
Resolução nO. : 102-2.186

Recurso -no. : 135.437
Recorrente : MOACIR PEREZ DE SOUZA ,.

RELATÓRIO

i,
) .

Litígio dec~rrenteda exigência de crédito tributário em valor de R$

. 2;781.167,54, formalizado por Auto de Infração, de 28 de outubro de 2002, em
)

virtude da tributação de rendimentos omitidos, de espécie de~conhecida, em todos
I ~ , • ~

os meses do ano-calendário de 1.998, apurados por presunção legal com .suporte
. . .

em fatos-base do tipo depósitos e créditos bancários de origem não comprovada
. ,

pelocontriouinte durante o. procedimento investigatório, como informado na

"Descrição dos Fatos e 'Enquadramento Legal", fI. 285.
"'. ,

Integraram ocréditoiributário o Imposto de Renda; pela aplicação

das normas contidás nos artigos 42, da lei n.O9430, de 1996,4.° da lei n.O9.481 ,de. .

1997, e 21, da lei n.o 9532, de 1997, a multa de ofício com suporte no artig044, I, da

. Lei n.O943q, de 1996, e os juros de mora, na forma. estéjbelecida pelo artigo 61, 9
3.°, da lein.o 9.430/96.

. i

, .

Conforme explicitado no Termo de Constatação Fiscal, fls. 258 ~
\

283, esta verificação fiscal foi conseqüê~cia de outra desenvolvida junto a José

B~nedito da Silva, CPF n.O 345.879.186-87, e de representação das Autoridades

Fiscais em razão da declaração desses contribuintes prestada perante as primeiras,

fls: 25 e 26,'na qual ésclarecido que a mo~imentação d~ conta 04226-70,no'HSBC
, '.

Bank Brasil SA foi conjunta,/em proporção de 50% (cinqüent~ por cento) para cada
.", r

. um, e direcionada à intermediação d~ negócios, de. compra e venda de batatas.

Essa conta abrigava também a receita obtida pela venda da produção rural do

próprio Moacir e de seus irmãos.
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Nessa declaração i':lformado, áinda, que a conta 0571-0311-15, .

hoje 0679-03526-12 'pertence a J~sé Benedito da Silva e abrigou o produto da

venda de batatas, milho e feijão; que o pagamento das intermediações era feito,

apenas, com cheques de Benedito/Moacir, em razão de os produtores não'

. aceitarem cheques' de outras pessoas ou empresas e, também, em face das

dificuldades que os produtores encontravam para sacar cheqLJe.sde outras pessoas,. .
e de empresas de praças variadas. Moacir e seus irmãos Henrique e Miguel,

apresentavam a Declaração de Produtor Rural -..,DPR e o primeiro se comprqmeteu

. a trazê-Ia ao Fiscb, bem assim, 'as declarações de' àjuste anual e as notas fiscais de. .
produtor rural, sua e de seus irmãos.

Cabe esclarecer, ainda, que, José Benedito da Silva impetrou
. .

mandado de segurança, processo 2001.38.00.023242-6, fls. 5 a 24, contra at,o.do.

Delegado da Receita Federal em Poço de Caldas, para obter a suspensão do

procedimento fiscalizatório da Receita Federal que implicaria na quebra do seu sigilo

bancário. A segurança foi denegada em 20 de setembro de 2001.

Conforme indicado no Termo de 'Comparecimento, fI. 38, os

contribuintes identificado~ àpresentaram 131 (cento e trinta e hum) declarações de

pessoas que afirmaram ter os ditos contribuintes comercializado mercadorias de sua

propriedade e o vàlor delas. A maioria dessas declarações foram obtidas no mês de

outubro de 2001, e se encontram às fls. 107 a 237, sendo algumas firmadas no mês

de novembro desse ano.

As Autoridades Fiscais não aceitaram tais' documentos como

comprovantes' das 9perações realizadas em razão de não se constituírem

documentos hábeis e idôneos, e da falta de coincidência de datas e valores._

Analisados indiviçlualmente os cr$,ditos bancários e efetuadas as exclusões das

transferências e devoluções, foi formalizado o crédito tributário na forma indicada no

. '.
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início, tomando por renda omitida 50% (cinqüenta por cento) da somatória mensal

dos depósitos e créditos de origem hão. comprovada.

Não concordando com a exigência, o contribuinte, representado por

seu patrono; Luiz Zenun Junqueira, OAB/MG n.o 14.364, impugnou-a, fls. 297 a 300, _I

trazendo como justificati"va contrária a inconstitucionalidade das leis 10.174, de

20~1, e Leis complementarés n.o 104 e 105, dé 2001.

Requereu a nulidade do procedimento administrativo erll razão da

utilização de dados da CPMF, em ofensa ao artigo 11, ~ 3.°, da lei n.o 9'311~ de
I

1996, artigo 5.°, XXXI, da CF/88, e 150, I e 111, "a", da CF/88. Argume,ntou, que a

renda pressupõe a existência de uma aquisição de disponibilidade econômipa ou

4 jurídica acima de determinado patamar, e não pode ser obtidá de simples

movimentação bancária.

o recorrente trouxe a -doutrina de Paulo' de Barros Carvalho a

respeito de estar a imposição. tributária perfeitamente configurada com a matriz legal

para requerer a nulidade do feito porque com suporte, apenas no artigo 42, da lei n.o

94,30, de 1996, sem qualquer outra prova de que tais valores configurem rend~ .._

Alegada a ofensa ao devido processo legal em razão da. falta de

indicação dos fundamentos de direito e de fato "rigorosamente descritos, analisados

e. valorados no seu ato administrativo". Tambétn, a ofensa aos princípios da

capacidade contributiva do contribuinte, nos t~rmos do artigo 145, ~ 1.°, da CF/88, e

do n.ão-confisco, artigo 150, IV, da Magna Carta, em face da atividade rural exercida'

e patrimônio e renda.

Estendeu a aplicab'ilidade do princípio do não-confisco à multa de -

ofício, por ofensa ao artigo 5.°, XXXV, da CF/88,e 108, IV, do CTN.

Finalizando a peça impugnatória, trouxe como 'reforço a

jurisprudência administrativa do Primeiro Conselho de Contribuintes, do Poder

I

• I
I

L
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Judiciário, dos Tribunais Regionais Federais, inclusive a Súmula 182, do extinto

TRF, a respeito da tributação com base em'depósitos bancários.. '

Julgada a lide em primeira instância, por unanimidade de votos, o '

lançamento foi considerado procedente pelo colegiado da 4.a Turma da DRJ/Juiz de

Fora, conforme Acórdão DRJ/JFA n.o 3.272, de 28 de março de 2003, fls. 307 a 321.

Nesse ato, justificada a incompetência do colegiado administrativo

em julgar aspectos de inconstitúcionalidade das normas, explicitando o Relator que

essa atribuição é exclusiva do Poder Judiciário.

Quanto aos, aspectos relativos à eXlgencia' tributária para fatos

'anteriores à publicação da lei n.o 10.174, de 20'01, fundamentada a viabilidade com

suporte no artigo 144, ~ 1.°, do CTN, norma vinculada ao D.ireito Processual

Tributário, de aplicação imediata aos fatos futuros e pendentes.

A exigência de tributo com suporte em fatos-báse caracterizados por

'depósitos e créditos bancários foi justificada, também, com a norma contida no

artigo 42, da lei n.o 9430, de 1996. Informado que esta norma substituiu aquela

,contida no artigo 6.° da lei n.o 8.021, de 1990, e contém presunção do tipo júris,

tantum figura de direito que permite concluir pela ocorrência do fato gerador com a

utilização de outros fatos previstos na norma, desde que não comprovados em

contrário pelo interessado, com origem em rendimentos de nptureza nãoíributáv.el.

Com relação à posição do Poder Judiciário, justificada a restrição

dos efeitos das decisões judiciais, apenas, às partes IitigantE?s enquanto não

estendidos erga Ofimes via ato administrativo, com a norma contida no 'artigo 1.°, do.

Decreto n.o 73.529, de 1974.
, I

Não conformado com a decisão a quo, ainda com o mesmo patrono,

o contribuinte interpôs recurso voluntário dirigido' ao E. Primeiro Conselho de

Contribuintes, protestando por não ter o referido colegiado ,examinado a questão da

5
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. '\. \ .

.análise da parte final do artigo 11, 9 3.°, da lei n.o 9311, de 1996. Em seqüência,
\

pelo acolhimento da aplicação retroativa da lei n.o 10174, de 2001, consideran.do

grave e perigoso o posicionamento pela incompetência administrativa quanto à

argüição de inconstitucionalidade das leis.

Requereu a nulidade da dita decisão por' "violentar

. escancaradamente os arts. 43.e 93, IX" da CF, sobremodo ao exigir do recorrente o

pagamento de suposto imposto de renda 000 11 ~realce do original), citando que peca

pela falta de controle da legalidade \ e trouxe para reforçar sua posição, a doutrina
, I

de Luc:ia Valle Figueiredo, com abordagem sobre o conteúdo do artigo 5.°, LV, da

CF/88, a diferenciação entre os termos procedimento e processo, e a possiqilidade

.dos Conselhos de Contribuintes abordarem e decidirem quanto às questões de

inaplicabilidade da lei .por ofensa à CF/88 (RDT, Malhe!ros Editores, Vo1.75, p..158~

161) .. Afirmou o recorrente que o 'colegiado a quo agiu com juízo. de exceção, em

ofensa ao Inc. XXXVII, do artigo 5.°, da CF/88e).

Ainda, que a dita decisão contém afronta ao direito adquirido,

previsto no inciso XXXVI, do artigo 5.°, da CF/BB, além de não examinar a questão

. .
1 CF/88 - Art. 43. Para efeitos administrativos, a União. poderá articular sua ação em um mesmo
éomplexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das desigualdades
regionais.
Art. 93 .. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da
Magistratura, observados os seguintes princípios:
(....)
IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as
decisões, sob pena de nulidade, podend() a lei, se o interesse público o exigir, limitar a presença, em
.determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes;

2 CF/88 _ Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se'
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: .
(.....) . '.
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e'a coisa julgada;
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;

6
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relativa à ofensa à capacidade contributiva, a teor do ~ 1.°, art. 145', da CF/88, e art.

,150, I e 111, da mesma Magna Carta(\

Reiterou a ofensa ao princípio do não-confisco, considerando que\

dep6sitos bancários nãó. externam aquisição de disponibilidade, nem renda,'
\ ~ '. \ r.

tomando por suporte o conceito estabelecido pelq artigo 43, do CTN...
,. ( -

Não constá pro'cesso de' arrOlamento de bens, mas de acordo com. . . (.'

pedido juntado à fI. 325, acompanhado dos'documentos asfis. 326 'a 329, ,constata-
' . . : ., /",

se que este foi realizado.' ,

É o Relatório.

. .

3 CF/aa .: Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os
seguintes tributos:
(...)
~ 1° - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a
capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tribUtária, especialmÊmte para
conferir efetividade a esses objetivos, içlentificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da
lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicaS.do contribuinte, .
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
I - exigir oú aumentar tributo sem lei que'o estabeleça;

. (....)
111 - cobrar tributos:

a)em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da'vigência da lei que os houver instituído ou
Çlumentado;

b}. no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada 'a lei que os ins'tituiu ou aumentou;

7
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VOTO

, .

Atendidos os requisitos de admis.sibiiidade', conheço do recurso e,

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

. . '

profiro voto.

Verifica-se que contém alegações comçaracterísticas de preliminar

como aquela ~irigida à aplicabilidade da lei n.o 10.174/2001 para, util}zação dos

dados bancários da CPMF anteriores à sua publicação. Adicionalmente, pedida a

nulidade da decisão a quo por não conter an,álise sobre as questões suscitadas.

Conselheiro NAURY FRAGOSO TANAKA, Relator

Processo nO.: 13656.000621/2002-09
Resqlução nO. : 102-2.186

A lei n.O9311/96 foi alterada pela lei n.o 10.174, publicada em 10 de .
, , -

jàneiro de 2001, para permitir à Administração Tributária. utilizar os dados da CPMF

para a investigação de outros tributos.' O texto anterior restringia o uso dessas

informações, apenas, à fiscalização da própria contribuição.

Trata-se de. questão inerente ao direito processual tributário e não f. .
ao direito ,tributário substantivo, pois voltada às ~ormalidades necessárias ao

procedimento e aos meios de investigação dó Fisco, uma ve.z que "oacesso a tais

dados não permite o lançamento mas o aprofundamento das investigações sobre as

atividades desenvolvid,as pelos cidadãos brasileiros. .

Observe-se que a exigência tributária não tem suporte' na lei n.O

10.174/2001, nem na lei n.o 9.311/96, mas no artigo 42 da lei n.O9430, de 1996,

p~rque, ,como afirmado, esta última é norma -adstrita ao direito substantivo. Ato
I " . .

administrativo centrado, exclusivamente, na primeira seria nulo, porque despido ae

fundamentação legal para exigir o correspondente tributo, em ofensa ao princípio da

legalidade obrigatório nas atitudes dos representantes da Administração Tributária.
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Anteriormente à referida autorização, eventuais discrepâncias entre

a movimentação bancária dediver~os cidadãos e a renda informada ao Fisco' eram

conhecidas do controle administrativo, via. dados da CPMF, mas para fins de

inclusão desses cidadãos em procedimentos fiscais, obrigatório o levantamento de

outrosindfcios significativos para suporte à seleção.
'. ,'.-,

Sob outra perspectiva, sabido que nem sempre' a existência de

" depósitos e créditos bancários em maior volume que a rendà declarada expressam

omissão de rendimentos.

Assim, até a publicação da lei n.o 10.174, de 2001, não havia

impedimentos para exigências centradas em depó~itos bancários, o que se vedava

era a,utilização dos dados da CPMF para a investigação fiscal de ,Qutros tributos, ?U
seja, restringia-se à poder de investigação do Fisco.

Nesse tempo, tail? dados fora,m utilizados exclusivamente para a
" ,

fiscalização da própria contribuição, o que demonstra o respeito à determinação
Jegal vigente.

A norma ampliadora do poder de investigação do Fisco, somente foi

aplicada após a revogação da dita proibição, o que caracteriza sula eficácra "para

frente". pois, frise-se," somente a partir dela, deflagaram-se procedimentos

investigatórios com suporte nesse~ dados.

A extensão aos períodos ainda não atingidos pela decadência é

. uma conseqüência natural de seu caráter processual. Iniciado o -procedimento
, ,

. investigatório a partir da publicação da referida autorização, não há qualquer'

empecilho para a investigação de períodos anteriores a ela, pois a vedação contida

na lei anterior foi respeitada durante seu período .de vigência.

9
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A corroborar ó entendimento, o artigo 144, do CTN4
, que, ~m seu

parilgrafo primeiro, contém exceção à norma contida no capuf, no sentido d~ que a

investigação fiscal possa usar de. normas mais recentes em' detrimento daquela
- . '

vigente à época dos fatos, quando tragam novos critérios de apuração, ampli,ação '

dos poder~s investigatórios do Fisco e' a outorga de. ~aiores g~rantias ou privilégios

ao crédito.

Aplica-se à situação a parte dà exceção ,que diz respeito à
,

, .

'~ampliação dos poderes investigatórios do Fisco, isto é, a norma mais receot~ que. ' '

amplie tais poderes prevalece sobre formas anteriores mais restritivas.

Em poucas pal~vras, o arti~o 144, do CTN, contém no seu capuf

norma obrigatória de subsumir os fatos tributários às normas de direito material,. .'

vigente à época da ocorrência, por decorrência dos princípios da legaUdade ,e da
I '.

anterioridade da lei; no entanto, comO não pode ser válida para o direito processual

, tributário, o S 1.0 conteve outra norma que excepcionq dose~ campo de incid~ncia
, . .

os atos e fatos necessários ao desenrolar do procedime~to investigatório.

Complementando a nOrma contida no caput, o parágrafo 2. o que

exclui sua aplicabilidade aos impostos de fato gerador contínuo, 'lançados por

períodos certos de tempo, para os 'quais a norma entra, em vigor' no período

imediatamente ant~rior e ,se aplica aos fatos ocorridos no seguinte, p~r decorrência

do princípio da anterioridade da lei.

4 Lei n.O 5172, de 1966 - CTN - Art. 144. O .Iançamento reporta-se à.data da ocorrência do fato
geràdor da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou
revogada.' ,

~ 1° Aplica-se ao lançamento .a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerádor da
obrigação,' tenha instituído novos critérios. de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os
poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias
ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária' a
. terceiros., .

10 '
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, Assim, não se verifica' qualquer óbice à aplicação dessa lei para
' , , 4

.permilir à Administração Tiibutária,. a partir de sua publicação,. usar os dados da
. \

CPMF relativos a períodos anteriores a ~Ia e' ainda' não atingidos pela decadência
\do direito 'de formalizar o orédit0 tributário.. . ".

A respeito do assunto, posição do Superior Tribunal de Justiça _

STJ, Primeirá Turma, no Resp 'n.°506.232-PR (2003/0026785-0), DJ de 16/02/2004,

p. 00211, no 'qual foi' relator o Min. Luiz Fux e a Fazenda Nacional obteve
provimento por unanimidade de votos.

"6. Nortna que permite auti/ização de informações bancárias
para fins de apuração e constituição de crédito tributário,. por
envergar natureza procedimental, tem, 'aplicação ,imediata,
alcançando mesmo fatos pretéritos."

Sobre a falta de análise da' parte final do ~ 3.° do arti~o 11, da lei n.°

9311, de 1996, verifica-se que o entendimento manifestado pelo colegiado torna
\. . . , "

desnecessário maior aprofundamento sobre a questão. Assim, a dita decisão não'
me'rece qualquer rep'aró quanto a esse aspecto.

,Por esses motivos, a reqverida nulidade da de:isão a quo deve ser

rejeitaçja, e da mesma forma, aquela decorrente da questão prel!minar dada pela
retroatividade da norma mais recente .

. Passando às qu~stões. atinentes ao ,mérito, verifica-se, que o
.contribuinte informou em Termo de Declaração prestado. conjuntame_hte com José

Benedito da Silva, em 20 de novembro de 2001, ter uma sociedade 'de fato com este

último, caracterizada'pela exploração conjunta da atividade de intermediação na
compra e venda de, batatas.

,

11
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"b) a conta 0571-03032-04, hoje 0679-04226-70; refere-se ao
resultado da intermediação na compra e. venda. de batatas, de
\ terceiros, movimentada em conjunto por José Benedito e Moa.cir; c)
os valores referentes aos créditos em conta (03032-04/04226-70)
são originados pelas vendas a terceiros, havendo recehimento de
cheques de terceiros, incluindo entre estes cheques de outros não
envolvidos na transação e que são repassados;( ...) f) o percentual
de intermeçfiação é de 50% (cinqüenta por cento) entre José
Benedito e Moacir;"

Adicionalmente a essas informações, .as declarações juntadas ao
\ .' '

processo que informam sobre a comercialização de produtos rurais pelos referidos

contribuintes e colaboram para concluir porum~ sociedade de .fato.

Ressalte-se que o valor das merc~dorias comercializadas, que

segundo o contribuinte, seria comprovado pelas declarações prestadas' pelos

próprios produtores, totaliza montante superior a R$ 4.500.000,00, ~nquanto a

• somatória dos depósitOs e créditos, R$ 4.360.~99,05, fI. 283. Esta última contém a

receita da produção rural deste contribuinte e de seus irmãos.

Considerando que a verificação fiscal büsca a verdade. material dos

fatos ocorridos no passado, e que, em geral, o suporte fático não está externado

aos olhos da Autoridade Fiscal e necessita ser construído por um conjunto de

elemehtosque, em muitas oportunidades,. não se extrai de documentação fiscal

adequada, mas de outra paralela' como contratos particulares, devidamente

assinados, com testemunhas e suporte nó repasse do capital envolvido, recibos,. .
..extratos bancários, chequ.es, ordens de pagamento, entre as diversas possíveis,. .. .
deve a Autoridade Fiscal ter o mesmo posicionamento quando os eventos \obtidos

em sua verificáção, podem .indicar outra realidade, e,m detrimento 9aquelp situação'

hipot~tica que poderia ser tomada cÇ>moconstrutora de um fato gerador do tributo,

. com suporte em outros fatos-base - presunção legal, relativa.
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Isto é, a lei permite que se exija o tributo com suporte nos depósitos

e créditos bancários, individualmente, analisados5
, desde que estes não sejam

justificados pelo contribuinte, n,em tenham sua origem comprovada.

Nessa linha, Suzy 'Gomes Hoffmann, cita que em muitas

oportunidades há divergênCias entre o evento ocorrido e o fa.to conhecido pelo
, . \

Direito em razão da linguagem utilizada6, e conclui pela obrigatoriedade da utilização

- I

5 Lei n.o 9430, de 1996. Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os
valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira; em
relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmer,ite ihtimado, não comprove, mediante
docúmentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. '

91°0 valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido o,u recebido no mês
do crédito efetuado pela instituição financeira. ' I

9 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de
cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de
tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.

9 3° Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualmente,
observado que não serãoconsider-ados:

I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pess<;>atísica oujurídica;

11 - no caso de pessoa física, sem prejufzo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual'
ou inferior a R$ 12,000,00 (doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não
ultràpasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

9 4° Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serao tributados no mês em que
cónsiderados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado
o crédito pela instituição financeira. ' \ I '

, '

~ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a
terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos 'ou receitas será
efetu,ada em relação ao terceiro, na condição' de efetivo titular da conta de depósito ou de

, investimento. '
I

, 9 6° Na hipótese de contas, de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaràção.de .
rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo'
comprovação da origem dos recursos nos termos-deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas
será imputado a cada titular. mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela
quantidade de titulares.. ,
6 "Cabe lembrar que o direito não admite qualquer linguagem, por isso que muitas' vezes há a
divergência en,tre o ocorrido. e o conhecido pelo direito, pois pode ser conhecido por meio de uma
linguagem vulgar um determinado evento que, ao ser relatado na linguagem admitida pelo direito, se
apresentou de forma diversa. Na coerência imposta pelo sistema, deverá prevalecer a linguagem que
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(ja linguagem adequada na produção das provas e quanto à sua presença
, -

obrigatória para a exigência tributária.

O processo não contém demonstrativo de que houve análise

indiViduai de tais valores sendo, apenas, informado no Termo de Intimação Fiscal, fI.
., . {- ,

238, essa ação. / .

o contribuinte" trouxe mais de uma centena de declarações de
/'

terceiros que indicam a cümercialização de produtos rurais'pela. sociedade de fato
. .

estabelecida com José Benedito da' Silva. Essas declarações tiveram a firma de. ,

.todo~ os j declarantes reconhecidas em cartório, e o total dos produtos

comercializados resulta em quantia. superior a R$ 4.500.000,00, valor maior que, os'

.depósitos apuràdos na dita cohta-corrente.
, I .

As declarações prestadas pelos participantes da sOGiedade de 'fato,

indicam que havia o re(~ebimento do produto da venda em cheques ou dinheiro e

este era dep'ositàdo na conta-corrente objeto da verificação' fi~çal, enquanto o.
. .'

repasse ao produtor era feito com cheques desses agentes. Então, pode ocorrer
. . .

qGe a exigência fiscal' esteja' a'ncorada ~m. fatos-base fictícios,' dúvida que obriga

melhor análise dos dados.

o sistema normativo admite como válida - no caso a linguagem do enunciado da normà individual e
concreta -; a identidade da sentença será com a linguagem so.bre o fato jurídico e não sobre o evento
social. É a questão da linguagem do direito positivo que incide sobre a linguagem da realidade social e
que produz a linguagem da facticidade jurídica, como explica o professor Paulo de Barros Carvalho: Ué

. que muitas vezes, o direito posto não se satisfaz com a linguagem ordinária que utilizàmos em nossas
comunicações corriqueiras: exige uma forma. especial, fazendoaqicionar' declarações perante
autoridades cjeterminadas, requerendo a presença de testemunhas e outros requi$itos mais (Direito
Tributário, Fundamentos Jurfdicos da Incidência, SP, Saraiva, 1988, p. 90). Então, temos que, além de
provar a ocorrência do fato, essa prova deve estar revestida da linguagem técnica e hábil. ( ...)
Entretanto, o que é básico em nosso estudo é que, sem as provas, que devem ser apresentadas pela
Iinguag~m técnica aceita pelo direito; não poderá ser relatada a ocorrência do fato jurídico tributário e,
por conseqüência, não poderá ser enunc.iado o lançamento tributário." HOF,FMANN, SUZY GOMES.
Teõria da prova no Direito Tributário, Campinas, Coppola Editora, 1999, P. 183.
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É certo que uma ,simples declaração não constitui p~ova da
~/

ocorrência de um evento, nem é adequada para suporte a exigências tributárias. No.

entanto, em obediência ao princípio da verdade material a que adstrito o processo
é .

ãdministrativo fiscal?, e considerando' detalhes como a presença significativa de

dive'rsos p-rodutores' declarando o mesmo tipo de ~vento, porque reconhecida a

firma de cada um.deles, e a indicação precisa dos valores negociados, em montante

superior ao total dos depósitos e créditos havidos na dita conta-corrente, constata-

se necessária a observação do suporte fático sobre um outro referencial, para que a
• '10:,. • I •

presunção legal não importe em ofensa áos princípios da isonomia e 'da liberdade.

Lembrando que, mesmo no casó das presunções legais, relativas, a.
verdade material deve ser objeto de busca pela Autori~ade Fiscal, para fins de

subs~mir os fatos não, ape~as, à hipótese legal prevista para a presunção, mas,

também,' para adequá-los logicamente ,àquela quedetermin~ o nascimento da

obrigação tributária principal8, o julgamento deve ser convertido em diligência p~ra

7 "A instrução do procedimento tem como finalidade a descoberta da verdade material no qwe toca ao
seu objeto com os seus corolários dá livre apreciação das provas e Ida admissibilidade de todos os
meios qe prova. Daí alei fiscal conceder. aos seus órgãos de aplicação meios instrutÓrios vastíssimos
que lhes permitam formar a convicção da existência e cónteúdodo fato tributário". XAVIER, Alberto.
Do Lançamento: teoria geral do ato, do procedimento e do processo tributário, 2.a Ed. totalmente.
reformulada e atualizada, RJ, Forense, 2002, p. 124.

. . .
8' "Nos casos em que não existe ou é defiéiente a prova direta pré-constituída, a Administração fiscal
deve também investigar livremente a verdade material. É certo que ela não dispõe agora de uma base
probatória fornecida diretamente pelo' contribuinte ou por terceiros; e por isso de-vetá ativamente
recorrer a todos. os elementos necessários à sua convicção. Tais elementos serão, via de regra,
constituídos por provas indiretas, isto é, por fatos indiciantes, dós quais se procura extrair, com o
'auxílio deregtas da ~xperiência comum, da ciência ou da técnica, uma ilação quanto aos fatos
indiciados. A conclusão ou prova não se obtém diretamente, mas indiretamente, através de um juízo
de relacionação normal entre o indício e o tema da prova. Objeto de prova em qualquer caso são os
fatos abrangidos na base de cálculo (principal ou substitutiva) prevista na lei: só que num caso a
verdade material se obtém de um modo direto e nos outros de um modo indireto ou de normalidade.
Tais juízos devem ser, contudo,. suficientemente sólidos para criar no órgão de aplicação do direito a
convicção da verdade." XAVIER, Alberto. Do Lançamento: teoria geral do ato, do procedimento e do
processo tributário, 2.a Ed. totalmente reformulada e-atualizada, RJ, ,Forense, 2002; p. 133.
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que o responsável pela unidade de origem determine verificação da veracidade das

declarações' apresentadas,' seja em amplitude total, seja por amostragem

significativa para fins de concluir a resPElito do objeto; de tal' forma que permita

emissão de parecer conclu,sivo, a ser elaborado pela Autoridade Fiscal responsável

pela diligência, que verse sobre a prática da atividade indicada pelo fiscalizado e a

materialidade da base de cálculo do tributo não pago (montante tributável).

É como ~oto.

Sala das Sessões - DF, em. 11 de agosto de 2004.

NAURY FRAG~ ~

,

16

!. I

i
\ .


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016

